
asirano DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/000148 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 008/2025 

Processo Administrativo n° 010/2025 Lei 

Federal n' 14.133, de 1° de abril de 2021 

TERMO DE CONTRATO NY 008/2025, QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
SOURE/BA E & EMPRESA MATHEUS \amem 
ARAUJO DOS SANTOS 04662677548 

(ontnno celebrado entre a Cknera de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público; C14*.eilt 

04165.130/000148, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s'ne, Centro; neste Município, ~ente& 

neste ato pelo Senhor Nilton Carvalho de Lima, CPF N° 0O2.446..95363 e o(a) empresa, MATHEUS VINICRIS 

ARAUJO DOS SANTOS 04662677548, inscraMO) (..-WPJ411." sob o re 41 969.655/0001-95, sediado(a) nem 10 R 

RIJA T ZONA NORTE, 65, Centro Ribeira do Pombal Rabio Cep. 48.400-000 doravante designado 

CONTRATADO, neste aio representado(a) por M.ATHEUS VINIGUS ARAUTO DOS SANTOS, CPP. 046626175-

48, ~rose afta constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administraftvo 1020Z5is em 

observância ás disposições da Lei nO 14,133, çie 1' Je abril de 2021, em referencia ao Art. 75, inçiso 11 e *Mais 

Ingialação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente cla Dispensa de Lidei* 

10002./202S, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebiain o presente contrato. instruido no Procedimento 
Admirds~ 01012025, mediante as cláusulas e condições que se seguem_ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e lb 

11. O objeto do presente instmmento e a Contratação de empresa especializada para realizar serviços 
de manutenções correfiva na centrai rede de telefonia fixa, PABX e sistema de monitoramento de 
câmeras a Câmara Municipal de Nova Soure-Ba 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

11. O prazo de vigência da contrafação é ATÉ 31/12/2025 contados da assinatura do Mittlitt),. na forma do 
artigo 105 da Lei federal ti* 14 133, de 2021 

CLÁUSULA TERCEIRA -MODELOS DE L'XECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, Vil 
e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.L Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

CLÁUSULA QUINTA -PREÇO (art. 92, 8--) 
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5.1.0 valor total da contratação ,5 de R$18.000,00 (d ito mil sendo pago pormesR$1.501),00(tan 
mã e quinhentos reais) 

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despeaas ordinárias diretas e indiretas decoirentes da execução 
do objeto inclusive tributos &ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração., frete, seguro e outros necessários ao cumprimento inuwal, 
do objeto da contrafação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6A O prazo para pagamento ao conttatado e ;Lu:ais eondiOes a cie referentesencontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art, 92, V) 

7.1.0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado em janeiro 2025.. 

7.2.Apõs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, peio contratante, do índice o . índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (1NPC), do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para aa 
obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de to ano será cantado a partir dos_
financeiros do último reajuste. 

7.4.No caso de, atraso ou não divulgaçao do(s) indica (s'l de reajustamento, o contratante pagara -4) 
contratado a importância calculada peia áltirna vara0o conhecida, liquidando a dif~rae 
correspondente tito logo seja.(irt) o(a)-iftdice(s) derinitive(s). 

7,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(a) para reajuste ael a(ão), obrigatoriam nte, 0(s) defirtidvoN), 

7.6. Caso o( s) indic,e(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer Rama 
não possa(m) mais ser utilizado(s), wrá(ão; adotado(s), ern substituição, o(s) alie vier(em) aser 
determinado(s) pela legislação então em v.gor. 

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao Indico substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pena 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento 

CLÁUSULA OITAVA - ORRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 

8.1. São oh ri gações do Contratante. 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o contratos 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo c condições i- das no Termoee ReaTcrériçia. 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre i cios, defeitos ou ; ncorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele aubstituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

.4.eampanhar e fiscalizara execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nf.,ta -Fiscal em feição à parcela incontroversa da execução da 
objeto para efeito de liquidação e pagamento quando houver controvérsia sobre a execução do Meto 
quanta à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art 143 da 1.ci Federal ff 14.133, de 2021; 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à. execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrata e no Tenno de Referência; 

8,8.. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na a e neste Conealf::, 

89. Cientificar o érgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solie',tações e reclarnaçóes relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum 'interesbe para a ne,- exoração do aj te 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 3c (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reastabelecirnento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

L12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo par* 
*palreei% de descumprimente de cláttsult.: tantrootiais. 

8,13. Cormmicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do an, 93, §2", datei Federal n" 14 133, de 2021 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em dworr.4ricia de ato do Contratado, de seus empregados, ¡impostos 
ou subordinados, 

ClálUSIJILA NONA - OBRIGAÇÕES DO CON114.. ADO (art. sra. Ma/ ,xvi e XVI1

J. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes des.e Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente sous os riscos e as deopesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto*
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas 

9.2.14anter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato, 

913.1A indicação ou .a manutenção do prepostc da empresa poderá sei ccusada pelo ársào 04.4 entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresà designar outro paía o exercício da atividade 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11) e 
prestar todo esclarecimento ou informação po; eles solicitados, 

9.5.Atocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, forneeerKb os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às reeotnendações de,boa.tecnica e 
a legislação de regência, 

9 Repanu; corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da eXeCUÇãO ou dos materiais en 

93,,R40~1 Z4f-Se pk vícios e danos de.coo eitos da..„,execuçao do objeto, de acode oont o Código de 
Defesa do Constnnidiii (Lei. ri° 8 078, de 1990), bem como por todo e qualquer dama causado 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução eontranial peio Contratante, que iikoia autorizado a descontar -dos pagamentos devidos eu 40( 
garantia, caso exigida no edital, o valor cOrieSportzieute aos danos soliidoa, 

9.8. Não crn1rainr, durante a vigdncia do contrato, comuge, companheiro ou parente em linha Metem): 

C3.Xlioa 
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ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato nos termos doartioo 48, parágrafo único. da Lei n° 14W, dc 2021; 

9,9. Responsabi ti zarsse pto cramprimerito cas o:arisaçi!'es previstas as, asr Jade. Con seraiss Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplencia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do comiam, ao prazo de 24 çvinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento 

9.11. Prestai- todo esclarecimento ou inliiataçdo solicitada aolo Contsatante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. ao local dos traballtos, bem como aos documentos relativos 
a, execução do empreendimento 

9.12. Paralisar, por detemos: do Coraaatante, qualquer atoodade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica oa que ponha cri risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros, 

9.13. Promover a guarda, manutenção e viatiância de materiais, ferramentas, e sudô 
necessário a execução do sita' elo, durante a viaencia do contrato 

/4. Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e discipl,na 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, pura análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos ex • que flor, às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere, 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso OU. insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência de soninso, em compatdalidade, Colil as obrigações assumir 
todas as condi~ exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o.periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa COM defiCiètleia. páz4 reabilitado da Previdência eia Ca. para apreadiz, bem como as 
reservas de oargtn, previstas na legislação (art 116), 

9.19. Comprovar a ieserea de cargos a que se iefere a ciar.  a acaba, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, COM a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único), 

9,20. Ciaard,ar sigilo sobre todas as informaçOes obtidas em deco -rncia do cumprimento do contrato; 

921. Arcar com o ônus decorrente do eventual equívoco no dimensiouaniento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos .custos oioiaseis decorrentes de .fatores faturem e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialssente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
o objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei 
Federal n°14.133, de 2021, 

Cumprir, além dos postulados tegais vigentes de am 
normas de segurança do contratante; 

estadual municipal„ as 

CLÁ USU LA DÉCIMA — LVIL4,4()ES E S.ÁNçoss (irt,92..xtv) 
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1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Pedaral e 14 133, de 2021, quais sejam
10.1.1. Não manter a ar000sta salve em decorrência de "ato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.2. Não celebrar o contraio ouitáo entregar a documentação exigida para a çoatratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para otertame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrata. 
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na exe.cução do contrato; 
10.1.6. Comportar-se de mono inidõneo Ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.7. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de' 
participação, quanto ao enquadramento ..orno MEIEPP ou o aunlmo entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
10.1.8. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos rLeste certame. 
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art 5° da Lei a° 12.846 de 1° de agosto de 2013. 
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito sem prejuízo da responsabilidade Cà..fil e , itninal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta ao sunitern &L 1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não 
justificar a imposição de penalidade mais grave, 

b) Muita de 10% (dez por cento) sobra o estimado dos ' arcjudicado (Opala Oni:101# 
do interessado. por qualquer das inflações uai ,sunitens 8.1.1

c) Impedimento de licitar e con tar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sar0o, pc.a prazo ma:orno de 3 (três) anua nos casos dos subitens 8.1 2 
a 8.1 7 deste Avise da Contratação Diteaa. ;toando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração do imiidonJada paiai:cita: ou coatrwa„ que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e mádrno de sei0 anca, à'ios ca.sos oca subirem 
8.1.8 a 8 1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penali 'e mais grave; 

3, Na aplicação das sanções serão considerados 
10.3.1 a natureza e, a gravidade da infração comenda, 

19.3.2 as peculiaridades do caso conc-eió: 
10.3 3 as circunstâncias aitrAlvantes cu
10.3.4 os danos que nela pra-viciem para a A:112irásvNi-4) 
10.3.5 a implantação ou o aperfdçoarnento de programa de auegri , conforme normas e 
orientações dos orgãos de controle 

10.4. Se a multa aplicada c as ndenizações ‘, eis forem supei iotes ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contretad,; a mi a perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

10.5. A aplicação das sanções previstas oeste Aviso de k,OtillraW01.0 Dispensa cia hipótese alguma, a 
obrigação de reparaçao integral do dano causado á Administração Publica. 

10Ó_ A penalidade de mui-ui pode ser aplicada ; ah- amente ccirr as demais sanções 
107. Se, durante o proces,w de aplica, dki a uatt houver itid cios de pratict, dei infração administrativa 

tipificada pelz1 ei 71° 12 a<a 1' a,ts.).,,to n13, como eto lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo adminisuatiVO fleCCSSáiaS à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade com;etecte, com despacho f'arieautentado, para ciência e decisão 
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I 0.&A. apuração e o .-,ulean. ento das dota r te Nes alirÁrtise. sn idees, como ato lesivo à 
Adminiw.açk. PÚb'.icá necional ou -a nos termos da Lei n 12,846, de r de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa 

199. O processamento do PAR não interfere n e seguimento reguree des processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrencia de danos e prejuizos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10 10, apliee.,ile ;le a' a' das e.: Ales pr i 4s di-,:ar-w-á em processo strattvsquc
assegurará o contraditc'eio e a ampla tit't ttneressadoiaojudicatário, observando-se o proeedimeato 
previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.72.4, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRLAIIIRA - DA EXITNçÃO CONIZZATUAL (art. 9.2. XIX) 

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele est.,mlado, independentemente de terem 
cumpridas ou não as cOrig14',m.dc alribis 

VA S OURE 

11.2.0 contrato poderá .ser extinto 
dispuser de créditos orçamen 
lhe ofereee, vantagem. 

de prd o ou Processo Administrativo dez 

s do pf,IZJ fixado, see iltius para o connatante, quando esta não 
para sua continuidade ai.: quando entender que o contrato não maio-

A extinção nesta hipótese ocorrerá ne próxiria data de, e:- : ,;ersário do contrav3, desde que higa. a 
notificaço do eontratede pele, contrateree ,entido ui do menos 2 (dois) meses de antecedèncis 
desse dia 

1 1 A. Caso a notificação da n,ãO--cor.tinuidatie ic .,f_? -5.to de que tiràt'a eue stibitern ocorra com menos de.2. 
(dois) meses da deu de aniversario, a extittção contratlial :correra após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

31.5. O contrato podera ser extinto antes d. cn as otr's;,,r. :,,s ide estipule.dae, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal e 14.133/2021, bem come 
amigavelmente, assegurados o ~adilo: io e a ampla deftsa 

113,1. Nesta hipótese, aplicam-se lambem os artigos 138 e 139 da rrtastnaLd. 

11,51. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
a extinção e i estringi: .N. _lude de. ezint:àzr.-, 

11.5.2.1. Soa operaç 

empresa nÕen 

implicar mudança da pessoa je.ele:a contratada, dev.erá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido. 

11.6.1 Balanço des eentor cectratuais.;:, wutei-widos eu pe:eialmente compridos;

1.1.6.2. Relação dos paeamentos ja euuis e onda dexzee.e

11.6.3. Indenizações e multas, 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico-
financeira 1-4„Ozese ex. que se34 pei Ural() indenizatário (art. )31, 
Caput, da Lei Fecier41 n (' 14.133. de TiO2i) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — 1-AçÃO ORÇAMENTÁRIA 97. vrtt) 

A$ despesas decorrentes da presente coiitt aelçao correrão à conta de recursos específicos consignados no 

NY4.-\lu-rJ 311455,5,r), 4;tçex'S 
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Orçamento Geral da Unia deste exercicw, na dotação abaixo discriminada 

01 01 - Ca=rarisMi :c=.1,a1 
2.001 - Gestão e Des.00 das Ações 

3 3.90.39.0W-Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

11 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSU DÉCIIVLA 3 ERCk1kA ()OS C.t tJS OMISSOS (art. 92,111) 

131. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, sapudo as disposições contidas na Lei Federal ti 
14.133, de 2021, e demais normas fedeaili aplicáveis e, oibsidtariameroa, segundo as disposiçõet 
contidas na Lei n° 8 078, de 1999 - Código de Defesa do (.onsorindor - e normas e priniCipios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -- .4„1„TERAÇOES 

14,1. Eventuais alterações aoata iouai regelo:o:ai:o ?a:a disciplina dis4rts 1.24 e segointaa da Lei Federal 
14.133, de 2021 

14.2.0 contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, ate o fim 
contrato. 

5% (a ',arte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

14.3. As alterações con.tratuais &toarão sai pru-:c mediaroe zelebração de termo aditivo, submetido:À 
prévia aprovação da consultoria jundíe2 ocaoratante, salso nos casos de justificada necessidade dc. 
antecipação descais efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máxinaotle 
1 oro més (art. 132 da Lei Fedentl n' 14 de 2021) 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizadas por siMples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na rotulado art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLIC.N CÃO 
151. Incumbira ao contratante divulgar e presente instrumento na Portal Nacional de Contratações ?Macia 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal e 14 1.33. de 2021 bem como no respectivo Min 
oficial na Loternet, eta uençáo ao ara. '"; 1, Capot, da Lei ralCrái a. 14.133 de 2021, e ao art.
Lei n. 12 527, de 201i cac ao 7 §3".. inciso V, ao Decreto n. 7 724, cie 201 

CLÁUSULA DÉCro.a. SEXTA a zISCALIZAÇÃO 

Fica responsável por este contrato o Sr' i3ruua Letícia Santana Pintentel 
Fica responsavel as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistemaricameme o objeto do cerni% 
com a finalidade de examinar ou veriflca s oiaa execução obedece aa específicaçoes tecnicas dosam*" 
ao projeto, aos prazos estaoelecidos e demais obrigações do contrato; 

A ação ou omissão, total ou paiciai, da fiscalização dn Contratante, não eximirá a Contratada de mi 
responsabilidade na taaeatioão aio contrato 

CLÁ1.1SULA DÉCIMA SE'fINLes - Fatts1.) (suo. = 

16.1. Fica eleito o Forc da comarca cle Nova Sciuria CiO., para dirïr&.i os litgios que decoto:leni da execurAle 
deste Termo de Contrato oue não puderem ser compostos pela celcAiação. conforme art. 92, §1°, da Lei 
Federal o° 14 133/2021 



ESTADO DA BAI-L1A 

CÂMARA MUNRI: . DE 
CNPJ: 04.865,130/0001-48 

Nova Soure-BA, 23 de ' , 

tern e la

oute 

C ame I (} 
MUill1,41,à de 

CPF: 
002.446.955-63 

r\ov45\ix, 
MA THEUS VINICIUS A RA 10 DOS sA-nrro, 

CNP,/ P?" 4 t 96066510001-95 

TA SOURE 

Municipal de Nova Soare 
CONTRATANTE 

N Carvaffio 
Pregí‘:ette dego: Cosa Legd a 

Fiscal de Contrato 

Sei Bruna Latida Santana ~ente; 

421STEMUNRAS: 

Nome.

+CM

Nome 

CPF: o e' o V i  5 g 

41 969 665/0001-95 
MATHEUS VINICIUS ARAUJO 
DOS SANTOS 04662677548 
RUA T ZONA NORTE n 65 

RIBEIRA DO POMBAL BA 48 400-000 

USWAVIS. 
167748 



ESTADO DA BA -11A 

CÂMARA MUNMPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865,130/0%1-48 

EXTRA'20 DE CONTRATO N°. 08/25 

Objeto: Contratação de empresa especializada pata realizar serviços de manutenções corretiva na central 
rede de telefonia fixa, PABX e sistema de monitorarnento de câmeras a Câmara Municipal de Nova Soure-
Ba. 
Licitação: Dispensa de Licitação n'. 02/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001 /339035.00 
Prazo: 12 (doze) meses. 
Contratada: Empresa MATHEUS VINICIUS ARAUJO DOS SANTOS 04662677548, inscrição 0NPJ N° 
41.969.665/0001-95. 
Valor Global: O preço Global dos serviços será de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 23 de janeiro de 2025 
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Câmara PAuti cipal de Nova Soure Bah 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Permanente de licitações, em concordância com o que 
determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Dispensa N°. 002/2025, Contratação de 
empresa especializada para realizar servi,,-os de manutenções conetiva na central rede de 
telefonia fixa, PABX e sistema de monitoramento de câmeras a Câmara Municipal de Nova 
Soure-Ba, declaramos como vencedor, por oferecer o menor preço, a empresa MATHEUS 
VINICIUS ARAUJO DOS SANTOS 04662677548, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
41.969.665/0001-95, sediado(a) na 10 R RUA T ZONA NORTE, 65, Centro — Ribeira do Pombal 
— Bahia — Cep. 48.400-000, valor global de R$18.000,00 (dezoito mil reais). Portanto, atendendo 
aos interesses dessa Camara, conforme a Lei 14 133/21; Art. 75, inciso II. 

Nova Soure/BA, 23 de janeiro de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Cântara 

Praça Nossa Senhora da coneeic8o, stn Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 -- Fax (75j 3437-2992 

Site: wnss.cennovasoure.ba.gov.br 

este documento este disponibilizado no site: www.comaronovosoure.ba.gou mprertsct 
Documento ~ânodo dignairnente conforrneMP r - 2.200-2 de 24/08/2001, que nstitu a infroestrutum de Oloves Pebtions Ofceeleim ICNOrmit 



DIÁRIO OFICIA 

mara Municipal de Nova Soure - Bahia 
Quinta-teíra, 30 de Janeiro de 2028.; 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 08/25 

Objeto: Contratação de empresa especializada para reRlizar serviços de manutenções corretiva na central 
rede de telefonia fixa, PABX e sistema de monitoramento de câmeras a Camara Municipal de Nova Soure-
Ba. 
Licitação: Dispensa de Licitação n°. 02/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339035.00 
Prazo: 12 (doze) meses. 
Contratada: Empresa MATHEVS VINICIUS ARAUJO DOS SANTOS 04662677548, inscrição CNPJ N° 
41.969.665/0001-95. 
Valor Global: O preço Global dos serviços será de R$ 18 001)00 dezoito mil reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 23 de janeiro de 2025 

ocumento estó cbsportibilizado no sito- www.cornoranovasoure.ba.gov,br 

~assinado digitalmente conformo MP rt - 2,200-2 de 24/08/2001, que institui a 

Imprensa 1 
hoves PUhlioss Brinde:iro e ICP-Orosil. 


